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  Introdução


  Às vésperas da eleição, uma candidata ao cargo de vereador sai para cumprir uma longa lista de reuniões e visitas às casas de seus eleitores em um subúrbio do Rio de Janeiro. No trajeto, passa por ruas conhecidas desde a infância, agora coalhadas de fotos suas. Cartazes e faixas se espalham nos muros das casas e nas janelas dos apartamentos dos condomínios populares. A monotonia só é quebrada porque um assessor percebe um problema: vários carros ostentam adesivo com a propaganda de outro candidato, que tem sua base eleitoral em um bairro nobre da cidade! O que aquele anúncio forasteiro estava fazendo ali, na porta de uma casa onde mais de 30 pessoas esperavam a candidata com salgadinhos e refrigerantes? A explicação, dada por um senhor sorridente, porém levemente constrangido, foi inesperada: jovens da região adotaram o adesivo desse candidato para conquistar as garotas do local. Esperavam se passar por vizinhos do político, morador de um bairro de elite, valorizado por ter um estilo de vida “moderno” e “muito melhor que o suburbano”.


  Episódios aparentemente irrelevantes como esse podem ser uma extraordinária via de acesso para a compreensão de um universo político. Por meio de sua interpretação, em conjunto com outros dados de campo, podemos compreender o planejamento de uma campanha local, o contato com os moradores de uma região específica, características da candidatura, de seu partido político, bem como os padrões de votação esperados. Tudo indica que o controle exercido pelo político considerado “dono” daquela área remete a relações “clientelistas” com a população. Por qual outra razão o morador deveria tentar explicar e justificar o adesivo no carro parado à porta de sua casa, senão pela existência de vínculos de lealdade e dívida? Como os cartazes e faixas foram parar na porta das casas e nas janelas das pessoas senão por consentimento das mesmas e, muito provavelmente, como uma retribuição de favores prestados ou pela expectativa de favores futuros? Quem mandou fazer essas peças de propaganda, com qual dinheiro e quem as colocou ali?


  Candidatos, financiadores de campanha, assessores de vários tipos e moradores são participantes ativos desse episódio. São parte de um mesmo universo político e não elementos isolados um do outro, como a política também não está isolada da vida social. Ao contrário, vemos nesse episódio aflorarem diferenças geracionais, com estratégias sociais e visões de mundo nem sempre comuns. Observamos as divisões da cidade e suas distinções econômicas, morais e simbólicas. Percebemos a importância dos rituais de celebração e comensalidade no fortalecimento de vínculos entre as pessoas. Vemos, de relance, como se atualizam relações profissionais, de amizade, aliança e parentesco. Notamos diferentes usos para bens de consumo e suas relações com a identidade. Podemos conhecer, ainda, a posição privilegiada da antropóloga que estava dentro do carro da candidata e foi testemunha ocular da cena.


  A antropologia da política tem por objetivo entender como os atores sociais compreendem e experimentam a política, isto é, como interagem e atribuem significado aos objetos e às práticas relacionadas ao universo da política. Embora simples, essa é uma proposta complexa e que implica pelo menos dois pressupostos. O primeiro, de que a sociedade é heterogênea, formada por redes sociais com múltiplas percepções da realidade. O segundo, de que a “política” ou o “mundo da política” não é um dado a priori, mas precisa ser investigado e definido a partir das formulações e comportamentos de pessoas e contextos particulares.


  Tomo a política, e a sociedade em geral, como fruto da ação coletiva, isto é, de uma rede de pessoas que interagem e se influenciam reciprocamente por meio de relações complexas e dinâmicas. Como veremos adiante, existem múltiplos “mundos da política”, dependendo do contexto etnográfico que se estuda. Para compreender esses mundos é importante estudar tanto as concepções dos políticos quanto de seus financiadores, assessores, eleitores e da sociedade mais abrangente na qual estão inseridos.


  A abordagem antropológica da política privilegia a dimensão simbólica, ou seja, a interpretação que os atores sociais fazem das instituições, relações e objetos com os quais lidam no seu cotidiano. Essa interpretação se exprime e se constrói tanto nas conversas, falas e discursos quanto nas decisões e ações empreendidas. No episódio do adesivo, vimos um pequeno fragmento de um mundo da política onde candidatos e eleitores mantêm relações estreitas de trocas e vizinhança e tomam a política essencialmente como um meio de acesso a recursos públicos.


  Antropologia política ou antropologia da política? A diferença entre as duas alternativas é que, na primeira, a palavra “política” corre o risco de ser entendida de forma adjetivada, enquanto na segunda é claramente compreendida como objeto de pesquisa. A mudança na denominação do campo indica a preocupação dos antropólogos em não confundir os dados do material etnográfico com a posição ideológica dos pesquisadores. No Brasil, a adoção da expressão “antropologia da política” acompanha mudanças semelhantes ocorridas na Europa e nos Estados Unidos, onde encontramos cada vez mais menções à anthropology of politics ou anthropologie du politique. Porém, muitos livros na área ainda são classificados como “antropologia política”.


  Este livro divide-se em oito seções. Nas quatro primeiras, discuto a literatura sobre o tema da antropologia da política e alguns de seus aspectos teóricos. A seguir, procuro apresentar alguns exemplos de pesquisas que realizei, bem como discutir problemas metodológicos relacionados a pesquisas etnográficas sobre esse objeto. Para finalizar, a última seção debate a contribuição de diferentes áreas das ciências sociais para a compreensão da política.


  Histórico de um campo de estudos


  O interesse da antropologia pela política existe desde os primórdios da disciplina. No contexto da tradição evolucionista, que marcou a fase inicial da antropologia, o foco recaía sobre as formas e sistemas de poder em sociedades “primitivas”, cujas características deveriam ser comparadas e classificadas em relação ao sistema político das sociedades modernas, vistas como mais evoluídas. Em relação à suposta evolução das formas de organização política, traçava-se uma linha que ia desde a “horda primitiva” até o Estado moderno. Nessa época de hegemonia do evolucionismo, que poderíamos situar entre as últimas décadas do século XIX e o início da década de 1920, a grande maioria dos estudos antropológicos não tomava a política como tema central de interesse, nem a antropologia política era pensada ou formalizada como uma subárea de estudos.


  Com o avanço da tradição estrutural-funcionalista britânica, no entanto, a política ganhou espaço, sobretudo nas etnografias realizadas no contexto colonial anglo-africano. Muitos desses estudos buscavam entender a organização social de grupos e etnias sem a presença de um sistema político formal, isto é, sem Estado. É nessa direção que surgem as reflexões sobre a importância dos sistemas de parentesco para a hierarquia e coesão sociais, tendo como referência inicial o antropólogo britânico Alfred R. Radcliffe-Brown (1881-1955). Alguns dos textos fundamentais da então recém-nomeada “antropologia política” são produzidos nesse contexto. Em 1940, são publicadas a coletânea African Political Systems (Sistemas políticos africanos), organizada pelos britânicos Meyer Fortes (1906-83) e Edward E. Evans-Pritchard (1902-73), e a monografia Os Nuer, também de Evans-Pritchard.


  A expressão “antropologia política” foi consagrada em uma revisão bibliográfica com esse título publicada em 1959 pelo cientista político canadense David Easton (n.1917), que cobrava da antropologia um enfoque que tomasse as práticas e instituições políticas por si mesmas e não por suas relações com as demais esferas sociais, como o parentesco, por exemplo. Easton criticava também a definição de poder dos antropólogos, que teria tornado-se tão ampla que poderia ser encontrada em qualquer situação social, englobando todos os temas da disciplina. O artigo foi duramente criticado por antropólogos, pois essa visão relacional era exatamente o que eles buscavam alcançar, fugindo assim às visões etnocêntricas presentes nos estudos relacionados às práticas políticas das sociedades chamadas “primitivas”.


  Para Radcliffe-Brown, em prefácio a African Political Systems, o estudo do sistema político de uma sociedade constituía-se em um dos meios privilegiados para se compreender a natureza de suas instituições sociais. Uma questão central para a antropologia africanista era a necessidade de se encontrar instrumentos teóricos capazes de lidar com o sistema de organização, manutenção e controle da força em sociedades tribais que não tinham a presença de um Estado centralizado nos moldes europeus. Os antropólogos recusavam-se a classificar as sociedades primitivas pela negatividade, como se fossem sociedades “sem política” por não terem um Estado centralizado nos moldes ocidentais, preferindo buscar em outras dimensões da vida social os meios de conformação da sua organização política.


  Ao dissociar o entendimento da política da presença de instituições baseadas nos modelos da sociedade ocidental, a antropologia reafirmava a importância da pesquisa etnográfica para um entendimento mais profundo da vida social. A monografia de Evans-Pritchard sobre o sistema político Nuer é um dos marcos dessa perspectiva de análise, por mostrar que o sistema de parentesco era a chave da organização política daquela sociedade. A política não se revelava pelo surgimento de uma instituição central, e sim pela existência de um “relacionamento estrutural” de antagonismos persistentes e equilibrados. Estes eram expressos no relacionamento com povos vizinhos e entre diversos segmentos da sociedade Nuer, e organizados em função de situações sociais específicas. O entendimento da estrutura política Nuer dependia da compreensão do princípio segmentário de organização dos diversos grupos, da “lógica da situação” que os constituía e do permanente conflito entre valores rivais dentro de um mesmo território.
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